
  

  

 

 

  
 

Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN 

 
 

 
      RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 003/2019/CRE/SEFIN 

Porto Velho, 30 de agosto de 2019 

Publicada no doe nº 162, de 30.08.19 
 

Estabelece definitivamente os Índices de Participação dos Municípios na arrecadação do ICMS para o exercício de 2020. 
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FINANÇAS e o COORDENADOR-GERAL DA RECEITA ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais; 
 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar Federal n. 63, de 10 de janeiro de 1990, da Lei Complementar Estadual n. 115, de 14 de junho de 1994, e do Decreto n. 11.908, de 12 de Dezembro de 2005; e 
 

CONSIDERANDO a apreciação dos recursos administrativos de revisão interpostos contra a Resolução Conjunta n. 001/2019/CRE/SEFIN, de 28 de junho de 2019, publicada no DOE n. 118 de 01 de julho de 2019, bem como o resultado de seus julgamentos, 
conforme demonstrados no anexo II desta Resolução Conjunta: 

 

R E S O L V E M 
 

Art. 1º Ficam estabelecidos, definitivamente, os índices percentuais indicados no Anexo I desta Resolução Conjunta para o rateio de 25% (vinte e cinco por cento) do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transportes Interestaduais e Intermunicipais e de Comunicação – ICMS a serem entregues aos municípios rondonienses no exercício financeiro de 2020. 

 

FRANCO MAEGAKI ONO 
Secretário de Estado de Finanças Adjunto 

 

ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO 
Coordenador-Geral da Receita Estadual 

 
RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 003/2020/CRE/SEFIN - ANEXO I 
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IPM 2020 

ALTA FLORESTA DO OESTE 327.837.710,25 1,19665 483.603.909,64 1,45626 1,32645 0,99484 0,00659 0,01486 0,14581 0,10771 0,26923 1,53905 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS 169.772.744,59 0,61969 219.606.244,49 0,66129 0,64049 0,48037 0,00376 0,00832 0,07547 0,09534 0,26923 0,93249 

ALTO PARAISO 185.291.356,07 0,67634 316.165.480,37 0,95206 0,81420 0,61065 0,00597 0,00558 0,09812 - 0,26923 0,98955 

ALVORADA DO OESTE 171.836.096,43 0,62722 276.303.392,30 0,83202 0,72962 0,54722 0,00419 0,00637 0,08533 0,06092 0,26923 0,97326 

ARIQUEMES 1.161.757.029,34 4,24056 1.373.913.922,46 4,13722 4,18889 3,14167 0,03020 0,00931 0,20106 0,00010 0,26923 3,65158 

BURITIS 469.273.712,84 1,71291 611.947.160,11 1,84274 1,77782 1,33337 0,01108 0,00687 0,15434 0,03337 0,26923 1,80826 

CABIXI 164.203.547,55 0,59936 271.570.988,33 0,81777 0,70857 0,53143 0,00155 0,00276 0,09780 - 0,26923 0,90277 

CACAULANDIA 122.245.225,82 0,44621 168.148.210,46 0,50634 0,47627 0,35721 0,00176 0,00413 0,06319 0,00166 0,26923 0,69717 

CACOAL 1.049.125.747,27 3,82944 1.215.865.217,25 3,66129 3,74537 2,80903 0,02413 0,00798 0,18381 0,05248 0,26923 3,34666 

CAMPO NOVO DE RONDONIA 246.519.793,42 0,89983 337.852.664,94 1,01736 0,95860 0,71895 0,00399 0,00724 0,10995 0,04361 0,26923 1,15296 

CANDEIAS DO JAMARI 237.348.166,97 0,86635 296.808.478,64 0,89377 0,88006 0,66005 0,00739 0,01439 0,05938 0,06403 0,26923 1,07447 

CASTANHEIRAS 59.159.224,79 0,21594 102.336.744,03 0,30816 0,26205 0,19654 0,00089 0,00188 0,03832 - 0,26923 0,50685 

CEREJEIRAS 329.834.374,33 1,20394 450.400.453,09 1,35628 1,28011 0,96008 0,00468 0,00585 0,12013 0,05985 0,26923 1,41982 

CHUPINGUAIA 671.192.650,78 2,44994 748.647.729,01 2,25438 2,35216 1,76412 0,00310 0,01078 0,23879 0,06098 0,26923 2,34700 

COLORADO DO OESTE 276.290.276,76 1,00849 372.419.026,91 1,12145 1,06497 0,79873 0,00462 0,00305 0,10520 - 0,26923 1,18083 

CORUMBIARA 416.597.714,33 1,52063 529.062.939,93 1,59315 1,55689 1,16767 0,00215 0,00644 0,19914 0,01446 0,26923 1,65909 

COSTA MARQUES 131.019.151,70 0,47824 207.849.709,12 0,62589 0,55206 0,41405 0,00508 0,01049 0,06375 0,09273 0,26923 0,85532 

CUJUBIM 230.465.490,27 0,84123 304.955.177,56 0,91830 0,87976 0,65982 0,00689 0,00813 0,06675 0,02652 0,26923 1,03734 

ESPIGAO D'OESTE 439.375.493,13 1,60378 514.732.673,28 1,55000 1,57689 1,18266 0,00912 0,00950 0,10495 0,07540 0,26923 1,65087 

GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 105.733.614,32 0,38594 189.587.738,59 0,57090 0,47842 0,35882 0,00230 0,01066 0,07052 0,18172 0,26923 0,89325 

GUAJARA-MIRIM 316.737.746,33 1,15613 412.732.733,11 1,24285 1,19949 0,89962 0,01302 0,05227 0,01897 1,20956 0,26923 2,46267 

ITAPUA DO OESTE 105.170.370,40 0,38389 150.121.680,32 0,45206 0,41797 0,31348 0,00292 0,00858 0,02425 0,12156 0,26923 0,74002 

JARU 815.564.280,33 2,97691 837.817.860,72 2,52289 2,74990 2,06243 0,01477 0,00619 0,13532 0,00845 0,26923 2,49639 

JI-PARANA 1.786.690.461,51 6,52165 1.932.399.407,62 5,81897 6,17031 4,62773 0,03639 0,01450 0,12813 0,21099 0,26923 5,28697 

MACHADINHO D'OESTE 368.833.717,02 1,34629 476.165.851,86 1,43386 1,39008 1,04256 0,01112 0,01789 0,10728 0,15504 0,26923 1,60312 

MINISTRO ANDREAZZA 114.783.861,30 0,41898 147.022.849,41 0,44272 0,43085 0,32314 0,00278 0,00168 0,03847 - 0,26923 0,63530 

MIRANTE DA SERRA 88.376.337,99 0,32258 144.668.953,21 0,43564 0,37911 0,28433 0,00315 0,00251 0,03760 0,02211 0,26923 0,61893 

MONTE NEGRO 150.765.144,24 0,55031 352.618.150,97 1,06183 0,80607 0,60455 0,00446 0,00406 0,09275 0,00568 0,26923 0,98073 

NOVA BRASILANDIA DO OESTE 199.370.174,89 0,72773 356.071.694,24 1,07223 0,89998 0,67498 0,00582 0,00358 0,08747 - 0,26923 1,04109 

NOVA MAMORE 219.238.534,52 0,80025 403.681.820,41 1,21559 1,00792 0,75594 0,00847 0,02118 0,14078 0,27636 0,26923 1,47196 

NOVA UNIAO 70.417.701,44 0,25703 120.847.735,28 0,36390 0,31047 0,23285 0,00200 0,00170 0,04447 - 0,26923 0,55026 

NOVO HORIZONTE DO OESTE 110.417.356,12 0,40304 168.574.269,14 0,50762 0,45533 0,34150 0,00249 0,00177 0,06019 - 0,26923 0,67518 

OURO PRETO DO OESTE 370.524.888,25 1,35246 482.885.152,86 1,45410 1,40328 1,05246 0,01034 0,00414 0,11295 0,00010 0,26923 1,44922 

PARECIS 112.928.108,85 0,41220 139.869.455,73 0,42118 0,41669 0,31252 0,00169 0,00536 0,04389 0,00902 0,26923 0,64172 

PIMENTA BUENO 779.875.312,43 2,84664 958.000.717,94 2,88479 2,86572 2,14929 0,01036 0,01312 0,09493 0,00026 0,26923 2,53720 

PIMENTEIRAS DO OESTE 230.304.750,15 0,84064 290.064.498,73 0,87346 0,85705 0,64279 0,00062 0,01265 0,10939 0,10372 0,26923 1,13840 

PORTO VELHO 10.354.410.207,30 37,79491 11.223.205.035,48 33,79605 35,79548 26,84661 0,14780 0,07169 0,24009 0,72363 0,26923 28,29905 

PRESIDENTE MÉDICI 267.306.875,96 0,97570 463.455.469,12 1,39559 1,18565 0,88923 0,00552 0,00370 0,13463 0,00020 0,26923 1,30251 

PRIMAVERA DE RONDONIA 49.536.960,84 0,18082 69.000.308,20 0,20778 0,19430 0,14572 0,00084 0,00127 0,02379 - 0,26923 0,44085 

RIO CRESPO 108.883.887,02 0,39744 226.067.996,14 0,68075 0,53910 0,40432 0,00106 0,00361 0,08427 - 0,26923 0,76249 

ROLIM DE MOURA 669.204.276,14 2,44268 769.725.311,65 2,31785 2,38026 1,78520 0,01556 0,00307 0,09426 - 0,26923 2,16731 

SANTA LUZIA DO OESTE 142.125.006,26 0,51877 192.336.138,15 0,57918 0,54897 0,41173 0,00193 0,00252 0,06459 - 0,26923 0,75000 

SAO FELIPE D'OESTE 56.065.158,78 0,20464 87.391.963,38 0,26316 0,23390 0,17543 0,00150 0,00114 0,02841 - 0,26923 0,47571 

SAO FRANCISCO DO GUAPORE 361.470.624,55 1,31941 457.909.272,16 1,37889 1,34915 1,01186 0,00564 0,02305 0,13955 0,37703 0,26923 1,82637 

SAO MIGUEL DO GUAPORE 356.061.904,95 1,29967 435.369.352,20 1,31101 1,30534 0,97901 0,00652 0,01569 0,10650 0,27132 0,26923 1,64827 

SERINGUEIRAS 163.506.897,47 0,59682 230.990.758,31 0,69557 0,64620 0,48465 0,00337 0,00794 0,07843 0,09406 0,26923 0,93768 

TEIXEIROPOLIS 62.598.005,04 0,22849 98.129.957,58 0,29550 0,26199 0,19649 0,00125 0,00097 0,03562 0,00004 0,26923 0,50360 

THEOBROMA 159.409.581,53 0,58187 189.456.690,10 0,57050 0,57618 0,43214 0,00299 0,00462 0,06879 - 0,26923 0,77777 

URUPA 108.408.997,22 0,39571 186.832.287,71 0,56260 0,47915 0,35937 0,00332 0,00175 0,06471 - 0,26923 0,69837 

VALE DO ANARI 88.535.425,74 0,32317 127.904.239,40 0,38515 0,35416 0,26562 0,00314 0,00659 0,03733 0,08073 0,26923 0,66263 

VALE DO PARAISO 82.378.820,49 0,30069 134.317.190,04 0,40446 0,35258 0,26443 0,00199 0,00203 0,04955 - 0,26923 0,58724 

VILHENA 1.561.524.696,64 5,69976 1.951.215.537,89 5,87563 5,78770 4,34077 0,02772 0,02460 0,19083 0,35924 0,26923 5,21240 

TOTAIS 27.396.305.192,66 100,00 33.208.628.199,57 100,00 100,00 75,00 0,50 0,50 5,00 5,00 14,00 100,00 

 

FRANCO MAEGAKI ONO 
Secretário de Estado de Finanças Adjunto 

 

ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO 
Coordenador-Geral da Receita Estadual 

 
RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 003/2019/CRE/SEFIN - ANEXO II 

Extrato dos resultados dos julgamentos dos recursos administrativos de impugnação dos índices percentuais para o rateio de 25% (vinte e cinco por cento) do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS a serem entregues aos municípios rondonienses no exercício financeiro de 2020, estabelecidos através da Resolução Conjunta n. 001/2019/CRE/SEFIN, de 28 de junho de 2019, publicada no 
DOE n. 118 de 01 de julho de 2019, nos termos do artigo 20 do Decreto n. 11.908 de 12/12/2005: 

PROCESSO SEI : 0030.334026/2019-10 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, desconheço do recurso apresentado em vista da sua intempestividade. 



  

  

 

 

PROCESSO SEI : 0030.310794/2019-88 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item 1. – Deferido pois serão processadas todas as possíveis correções ou entrega de declarações por parte dos contribuintes de SPED ou SIENs e notas fiscais de produtores rurais, em poder da SEFIN, até o dia 25 de agosto de 2019; 
Item 2. - Indeferido tendo em vista que as alegações apresentadas não procedem e as notas fiscais listadas se encontram na apuração do Valor Adicionado Fiscal e/ou na produção primária; 
Item 3 — Parcialmente deferido que julgue procedente o presente recurso. Informamos que foram considerados procedentes aqueles que estão de acordo com a legislação e procedimentos do cálculo do índice e indeferidos aqueles não conformes com os 
procedimentos e/ou legislação ou não cabalmente comprovados. 

PROCESSO SEI : 0030.329674/2019-54 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item A. –Deferido quanto a tempestividade do recurso e da análise dos questionamentos apresentados e, quando procedentes, alterados para o cálculo do índice definitivo; 
Item B. - Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 
B.1 – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
B.2 – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
B.3 – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
A.4 – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
Item C – Indeferido em vista dos valores constantes na apuração terem sido extraídos do programa da Receita Federal e da Escrituração Fiscal Digital, não sendo comprovado pela prefeitura em que item na receita bruta se encontram as diferenças. 
Item D – Deferido, tendo em vista que os dados solicitados sempre foram disponibilizados, quando disponíveis, as prefeituras, desde que não estejam protegidos por sigilo fiscal e que sejam inerentes ao cálculo do Índice de participação dos municípios. 
Item F – Indeferido em virtude das questões não serem todas procedentes e quanto ao recurso para instância superior por falta de previsão legal. 

PROCESSO SEI : 0030.349418/2019-83 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CUJUBIM 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item A. – Deferido quanto a tempestividade do recurso e da análise dos questionamentos apresentados e, quando procedentes, alterados para o cálculo do índice definitivo; 
Item B. - Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 
B.1 – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
B.2 – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
B.3 – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
A.4 – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
Item C – Indeferido em vista dos valores constantes na apuração terem sido extraídos do programa da Receita Federal e da Escrituração Fiscal Digital, não sendo comprovado pela prefeitura em que ítem a receita bruta se encontram as diferenças. 
Item D – Deferido, tendo em vista que os dados solicitados sempre foram disponibilizados, quando disponíveis, as prefeituras, desde que não estejam protegidos por sigilo fiscal e que sejam inerentes ao cálculo do Índice de participação dos municípios. 
Item F – Indeferido em virtude das questões não serem todas procedentes e quanto ao recurso para instância superior por falta de previsão legal. 

PROCESSO SEI : 0030.329478/2019-80 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Itens 1 – Deferido, serão processadas todas as possíveis correções ou entrega de declarações por parte dos contribuintes de SPED ou SIENs e notas fiscais de produtores rurais, em poder da SEFIN, até o dia 25 de agosto de 2019; 
Item 2 – Deferido que o banco de dados esteja recebendo informações por meio eletrônico até o dia 25 de agosto de 2019, tendo em vista que o banco de dados estará aberto até o dia solicitado. 
Item 3 — Indeferido que julgue procedente o presente recurso. Informamos que foram considerados procedentes aqueles que estão de acordo com a legislação e procedimentos do cálculo do índice e indeferidos aqueles não conformes com os procedimentos 
e/ou legislação. 

PROCESSO SEI : 0030.324977/2019-81 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item 1 – Deferido pois serão processadas todas as possíveis correções ou entrega de declarações por parte dos contribuintes de SPED ou SIENs e notas fiscais de produtores rurais, serão recepcionados nos prazos legais até o dia 25 de agosto próximo; 
Item 2. - Deferido, que o banco de dados utilizados para o cálculo do índice esteja recebendo informações por meio eletrônico até o dia 25/agosto/2018, tendo em vista que o banco de dados estará aberto praticamente no prazo solicitado. 
Item 3 — Deferido tendo em vista que os itens solicitados foram acatados conforme relatado acima. 

PROCESSO SEI : 0030.329651/2019-40 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item 1 - Julgar PROCEDENTE o pedido para que o banco de dados utilizado para o índice esteja sendo atualizado até o dia 26/Agosto/2019; 
Item 2 - Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para retificação dos valores no cômputo do VAF/EFD/2018 das empresas constantes do item 1 da impugnação , verificados as informações foram alterados os valores procedentes e mantidos os valores 
improcedentes; 
Item 3 – Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para incluir no cômputo do VAF/SIEN as empresas mencionadas, tendo em vista que algumas não apresentaram movimento e outras já supriram a a omissão detectada; 
Item 4 – Julgar IMPROCEDENTE o pedido para exclusão no cômputo do VAF/SIEN da empresa GR Serviços e Alimentação Ltda; 
Item 5 – Julgar IMPROCEDENTE o pedido para inclusão no cômputo do VAF/SIEN das empresas constantes do item 5 da impugnação apresentada; 
Item 6 – Julgar IMPROCEDENTE o pedido para inclusão no cômputo do Valor Adicionado Fiscal das empresas constantes do item 6 da impugnação apresentada; 
Item 7 – Julgar IMPROCEDENTE o pedido para exclusão do cômputo do VAF/DAEP/2018 das empresas geradoras de energia hidroelétrica; 
Item 8 – Julgar IMPROCEDENTE o pedido para alteração, para inclusão de empresas de transporte de cargas no regime de inscrição única, por falta de previsão legal; 
Item 9 – Julgar PROCEDENTE o pedido para inclusão dos valores retificados ou a serem retificados das declarações que compõe o Índice de Participação do Município de Jaru, até a presente data. 

PROCESSO SEI : 0030.350163/2019-00 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item I. - Deferido quanto a tempestividade do recurso e da análise dos questionamentos apresentados e, quando procedentes, alterados para o cálculo do índice definitivo. 
Item II. – Deferido todas as alterações efetuadas nos bancos de dados do E.F.D. (escrituração fiscal diital), SIEN-Rateio, DAEP, notas fiscais de produtores e notas fiscais de entradas de produtos primários serão computados para o cálculo do índice definitivo. 
Item III – Parcialmente deferido com relação que o banco de dados esteja recebendo alterações até o dia 30 de agosto próximo, pois necessitamos de um prazo para fechamento para processamento e análise destes dados, portanto o banco estará recebendo 
alterações até o dia 25 de agosto próximo. 
Item IV – Parcialmente deferido referente que sejam conferidas e reprocessadas as informações do Valor Adicionado Fiscal e as da Produção Primária (itens A, B e C) e excluídos os valores informados pela empresa constante no (item D), em vista que vários 
itens não serem procedentes, outros acatados e quanto aos valores informados pela empresa do item “D” improcedente. 
Item VI. - Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 
VI. a – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
VI. b – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
VI. c – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
VI. d – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
VI. e – Indeferido quando a contestação do valor médio da médio de energia hidráulica de R$-123,19 para R$-136,41, contida na resolução homologatória 2466/2018 da ANEEL, por falta de previsão legal. 
Item VII – Indeferido em vista dos valores constantes na apuração terem sido extraídos do programa da Receita Federal no PGDAS – das empresas do Simples, não sendo comprovado pela prefeitura em que item ou receita bruta se encontra as diferenças. 
Item VIII – Deferido, tendo em vista que os dados solicitados sempre foram disponibilizados, quando disponíveis, as prefeituras, desde que não estejam protegidos por sigilo fiscal e que sejam inerentes ao cálculo do Índice de participação dos municípios. 
Item IX. – Deferido, foram intimadas as empresas do regime normal de tributação, através do programa “VAF – Negativo”, a se regularizarem e as empresas do SIEN – Rateio e DAEP notificadas a apresentarem suas declarações. As retificações e declarações 
serão computadas para o índice definitivo. 
Item X. – Deferido tendo em vista que o índice definitivo é publicado com um numero inteiro e cinco casa decimais. 
Item XI. – Indeferido que sejam computados os valores quantificados na Rondônia Rural 7ª Edição 2018 por falta de previsão legal e os valores não se referirem a uma situação econômica-fiscal e tributária. 
Item XII. – Parcialmente deferido referente a análise dos documentos apresentados no item 8 nessa impugnação, respondidos no item “IX” acima. 
Item XIII. – Indeferido, referente ao reconhecimento de um lote de notas fiscais de produtores modelo 4, manuais, sem validade fiscal desde 2017. 
Item XIV. – Parcialmente deferido tendo em vista que vários quesitos foram analisados procedentes e outros improcedentes por falta de previsão legal ou pelas razões apresentadas. 
Item XV. – Indeferido em virtude das questões não serem todas procedentes e quanto ao recurso para instância superior por falta de previsão legal. 

PROCESSO SEI : 0030.331635/2019-17 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item A. – Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 
A.1 – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
A.2 – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
A.3 – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
A.4 – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
A.5 – Indeferido quando a contestação do valor médio da médio de energia hidráulica de R$-123,19 para R$-136,41, contida na resolução homologatória 2466/2018 da ANEEL, por falta de previsão legal. 
Item B. – Indeferido em vista dos valores constantes na apuração terem sido extraídos do programa da Receita Federal e da Escrituração Fiscal Digital, não sendo comprovado pela prefeitura em que CFOP ou receita bruta se encontra as diferenças. 
Item C. – Deferido, tendo em vista que os dados solicitados sempre foram disponibilizados, quando disponíveis, as prefeituras, desde que não estejam protegidos por sigilo fiscal e que sejam inerentes ao cálculo do Índice de participação dos municípios. 
Item D. – Deferido, foram intimadas as empresas do regime normal de tributação, através do programa “VAF – Negativo”, a se regularizarem e as empresas do SIEN – Rateio e DAEP notificadas a apresentarem suas declarações. As retificações e declarações 
serão computadas para o índice definitivo. 
Item E. – Deferido tendo em vista que o índice definitivo é publicado com um numero inteiro e cinco casa decimais. 
Item F. – Indeferido em virtude das questões não serem todas procedentes e quanto ao recurso para instância superior por falta de previsão legal. 

PROCESSO SEI : 0030.347148/2019-76 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item A. – Deferido quanto a tempestividade do recurso e da análise dos questionamentos apresentados e, quando procedentes, alterados para o cálculo do índice definitivo; 
Item B. - Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 



  

  

 

 

B.1 – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
B.2 – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
B.3 – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
A.4 – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
Item C – Indeferido em vista dos valores constantes na apuração terem sido extraídos do programa da Receita Federal e da Escrituração Fiscal Digital, não sendo comprovado pela prefeitura a em que ítem a receita bruta se encontra as diferenças. 
Item D – Deferido, tendo em vista que os dados solicitados sempre foram disponibilizados, quando disponíveis, as prefeituras, desde que não estejam protegidos por sigilo fiscal e que sejam inerentes ao cálculo do Índice de participação dos municípios. 
Item E - Deferido tendo em vista que o índice definitivo é publicado com um numero inteiro e cinco casa decimais. 
Item F – Indeferido em virtude das questões não serem todas procedentes e quanto ao recurso para instância superior por falta de previsão legal. 

PROCESSO SEI : 0030.331337/2019-27 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PARECIS 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, desconheço do recurso apresentado em vista da sua intempestividade. 

PROCESSO SEI : 0030.310969/2019-57 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item 1 - Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE acatado o pedido dos quadros 1, 2 e 3 e não acatado quanto ao pedido presente no quadro 4; 
Item 2 – Julgar PROCEDENTE o pedido para que o Valor Adicionado decorrente dos Autos de Infração e Denúncias considerem apenas as operações em que haja correlação entre entrada e saída de mercadorias; 
Item 3 - Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para que o banco de dados desta Secretaria de Finanças esteja apto para receber as informações dos contribuintes até o dia 30/08/2019; 
Item 4 – Julgar IMPROCEDENTE o pedido para que não sejam alterados os valores dos parâmetros do Valor Adicionado Fiscal (75%) e Produção (5%) daqueles municípios que não fizeram uso da prerrogativa de impugnar os valores a ele atribuídos. 

PROCESSO SEI : 0030.329700/2019-44 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO 
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item 1 - Julgar PROCEDENTE o pedido para retificação do valor consignado como preço médio ANEEL para computo da energia elétrica produzida, fazendo constar o valor de R$ 136,41, índice a ser aplicado a todos os demais contribuintes do Estado de 
Rondônia; 
Item 2 - Julgar IMPROCEDENTE o pedido para modificação da metodologia de lançamento da energia vendida, decorrente da produção própria, das empresas hidroelétricas; 
Item 3 - Julgar PROCEDENTE o pedido para incluir no cômputo do VAF/EFD/2018 a totalidade das empresas constantes da relação apresentada no requerimento 7148519, cujo regime em 2018 ainda não era de optante do SIMPLES NACIONAL; 
Item 4 – Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para incluir no cômputo do VAF/SIEN/2018 acatando as empresas passiveis de valores e declaradas e não acatando para empresas sem movimentação e sem inscrições únicas; 
Item 5 – Julgar PROCEDENTE o pedido para excluir as notas fiscais de entradas listadas do cômputo do VAF/VPP/2018, lançadas em duplicidade; 
Item 6 – Julgar PROCEDENTE o pedido para excluir as notas fiscais de entrada do cômputo do VAF/VPP/2018, cuja produção não se caracteriza como primária; 
Item 7 – Julgar PROCEDENTE o pedido para excluir as seguintes notas fiscais de entrada do cômputo do VAF/VPP/2018, caracterizadas como devolução de mercadoria; 
Quantos aos demais pontos explanados nas considerações finais destaca-se que os mesmos foram devidamente atendidos, conforme se depreende das exposições acima mencionadas. 

PROCESSO SEI : 0030.347061/2019-07 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item A. - Deferido quanto a tempestividade do recurso e da análise dos questionamentos apresentados e, quando procedentes, alterados para o cálculo do índice definitivo. 
Item B. - Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 
B.1 – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
B.2 – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
B.3 – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
B.4 – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
B.5 – Indeferido quando a contestação do valor médio da médio de energia hidráulica de R$-123,19 para R$-136,41, contida na resolução homologatória 2466/2018 da ANEEL, por falta de previsão legal. 
Item C – Indeferido em vista dos valores constantes na apuração terem sido extraídos do programa da Receita Federal e da Escrituração Fiscal Digital, não sendo comprovado pela prefeitura em que CFOP ou receita bruta se encontra as diferenças. 
Item D – Deferido, tendo em vista que os dados solicitados sempre foram disponibilizados, quando disponíveis, as prefeituras, desde que não estejam protegidos por sigilo fiscal e que sejam inerentes ao cálculo do Índice de participação dos municípios. 
Item E. – Deferido, foram intimadas as empresas do regime normal de tributação, através do programa “VAF – Negativo”, a se regularizarem e as empresas do SIEN – Rateio e DAEP notificadas a apresentarem suas declarações. As retificações e declarações 
serão computadas para o índice definitivo. 
Item F – Deferido tendo em vista que o índice definitivo é publicado com um numero inteiro e cinco casa decimais. 
Item G – Indeferido em virtude das questões não serem todas procedentes e quanto ao recurso para instância superior por falta de previsão legal. 

PROCESSO SEI : 0030.334172/2019-45 

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D’OESTE 
ASSUNTO : RECURSO IPM 2020 
CONCLUSÃO: 
Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, conheço do recurso apresentado para DECLARAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente impugnação nos seguintes termos: 
Item A. –Deferido quanto a tempestividade do recurso e da análise dos questionamentos apresentados e, quando procedentes, alterados para o cálculo do índice definitivo; 
Item B. - Parcialmente deferido de acordo com os subitens abaixo: 
B.1 – Parcialmente deferido quanto as notas fiscais com vício na quantidade ou valores serão excluídas e quanto as notas fiscais de complemento (soja e milho) serão mantidas; 
B.2 – Parcialmente deferido, quanto as notas fiscais de ativo permanente, consumo serão excluídas e mantidas algumas notas referente venda de produção primária; 
B.3 – Indeferido tendo em vista que as notas fiscais comportam operações com emissão de várias notas com o mesmo valor e quantidade de mercadorias sem configurar duplicidade; 
B.4 – Deferido tendo em vista que o pedido solicitado já é empregado na apuração das notas fiscais de produtores, na produção primária, referentes a transferências, dentro do município são excluídas, fora do município são incluídas; 
Item C – Indeferido tendo em vista o disposto no Processo nº 48500.002497/2017-42. 
Item D – Indeferido tendo em vista que o requerente não logrou êxito em comprovar analiticamente os dados que necessitavam ser retificados. 
Item F – Indeferido tendo em vista que o requerente não logrou êxito em comprovar analiticamente os dados que necessitavam ser retificados. 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Ficam os municípios do Estado de Rondônia intimados das decisões proferidas nos recursos de impugnação apresentados em face aos Índices de Participação dos Municípios provisórios, para o exercício de 2020, estabelecidos através da Resolução Conjunta n. 
001/2019/CRE/SEFIN, de 28 de junho de 2019, publicada no DOE n. 118 de 01 de julho de 2019, conforme o ANEXO II desta resolução, nos termos do artigo 21 do Decreto n. 11908, de 12/12/2005. 

 
FRANCO MAEGAKI ONO 
Secretário de Estado de Finanças Adjunto 

 
ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO 

Coordenador-Geral da Receita Estadual 

 


